
MUNICÍPIO DE BRÁS PIRES 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERENCIA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 90060/2025 

Registro de Preços nº. 28/2025 

(Processo Administrativo n°. 116/2025) 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. AQUISICAO DE GENEROS ALIMENTICIOS (AÇOUGUE) DESTINADOS A 

MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DESTA 

PREFEITURA NESTE MUNICIPIO, conforme condições e exigências estabelecidas neste 

instrumento. 

                  

N° 

Item 
Cód. Descrição Und. Qtd. Vlr. Unit. Vlr. Tot. 

01 4811 APRESUNTADO - FATIADO, TEMPERATURA DO 
PRODUTO DEVERÁ ESTAR COM ATÉ 10ºC. 

DEVIDAMENTE ACONDICIONADA EM EMBALAGEM 

ÍNTEGRA, ATÓXICA, RESISTENTE, VEDADA 
HERMETICAMENTE E LIMPA. DEVERÁ CONSTAR NA 

EMBALAGEM DE FORMA CLARA E INDELÉVEL: 

NOME E ENDEREÇO DO MATADOURO/FRIGORÍFICO, 
REGISTRO NO ÓRGÃO OFICIAL DESTINADO À 

FISCALIZAÇÃO, DATA DE ABATE E VALIDADE DO 

PRODUTO, COM LACRE ORIGINAL DO FABRICANTE 
E PESO DA EMBALAGEM. DEVERÁ SER ENTREGUE 

REFRIGERADO. REFERIR MARCA NA PROPOSTA. 

KG 210 20,27 4.256,70 

02 5991 BACON, SUINO, SALGADO, ACONDICIONADO EM 

FILME DE PVC TRANSPARENTE OU SACO PLASTICO 
TRANSPARENTE, VALIDADE DO PRODUTO NAO 

PODERA SER INFERIOR A 3 MESES, CONTADOS A 

PARTIR DA DATA DE SUA ENTREGA. O PRODUTO 
DEVERA ESTAR EM CONFORMIDADE COM A 

LEGISLACAO VIGENTE DO MINISTERIO DA 

AGRICULTURA APRESENTANDO, EM SUA 
EMBALAGEM, AS MARCAS E CARIMBOS OFICIAIS 

PERTINENTES; ROTULAGEM CONTENDO NO 

MINIMO, NOME DO FABRICANTE E DO PRODUTO, 
CNPJ DO FABRICANTE, NUMERO DO LOTE, DATA DE 

FABRICACAO E DATA OU PRAZO DE VALIDADE. 

KG 265 35,09 9.298,85 

03 2413 CARNE BOVINA, CORTE: MUSCULO, PEÇA, ASPECTO: 

IN NATURA, CONSERVAÇÃO: RESFRIADO, 
APRESENTAÇÃO: CONSISTENCIA FIRME, COR 

VERMELHO BRILHANTE, CHEIRO E SABOR 

PRÓPRIOS, SEM OSSO FÁSCIAS MUSCULARES, 
TENDÕES, SEBO, ÁGUA OU CONCENTRADO 

PROTEICO INJETADO. 

KG 570 27,68 15.777,60 

04 2411  CARNE BOVINA - DE 2ª MOÍDA MAGRA, 

CONGELADA. ASPECTO PRÓPRIO, NÃO AMOLECIDO 

E NEM PEGAJOSA, COR PRÓPRIA SEM MANCHAS 
ESVERDEADA, CHEIRO E SABOR PRÓPRIO, COM 

AUSÊNCIA DE SUJIDADES, PARASITOS E LARVAS. 

KG 340 27,13 9.224,20 
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DEVENDO CONTER NO MÁXIMO 10% DE GORDURA, 

DEVE SER ISENTA DE CARTILAGENS E DE OSSOS E 
CONTER NO MÁXIMO DE 3% DE APONEUROSE  

05 5998 CARNE DE FRANGO COXA E SOBRECOXA 
CONGELADO ASPECTO PRÓPRIO, NÃO AMOLECIDA 

NEM PEGAJOSA, COR PRÓPRIA, CHEIRO E SABOR 

PRÓPRIOS, COM AUSÊNCIA DE SUJIDADES, 
PARASITOS E LARVAS. CERTIFICADO DE INSPEÇÃO 

SANITÁRIA DE ACORDO COM O MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA, OS CORTES NÃO PODEM TER 

ADIÇÃO DE ÁGUA, SOMENTE O FRANGO INTEIRO 

(PORTARIA Nº 210 DE 10/11/1998). 

KG 770 11,50 8.855,00 

06 2418 CARNE DE FRANGO, TIPO PEITO COM OSSO, 

CONGELADA, COM ADIÇÃO DE ÁGUA DE NO 
MÁXIMO 6%, ASPECTO PRÓPRIO, NÃO AMOLECIDA 

NEM PEGAJOSA, COR PRÓPRIA, SEM MANCHAS 

ESVERDEADAS, CHEIRO E SABOR PRÓPRIOS, COM 
AUSÊNCIA DE SUJIDADES, PARASITOS E LARVAS. 

CERTIFICADO DE INSPEÇÃO SANITÁRIA. 

EMBALAGEM PRIMÁRIA COM PESO LÍQUIDO DE 
1KG. 

KG 1760 19,48 34.284,80 

07 3739 CARNE SUÍNA MAGRA, LOMBO CONGELADO, EM 

PEÇA, DESOSSADO. O CORTE DEVERÁ ESTAR 

ISENTO DE TECIDOS INFERIORES COMO 
APONEUROSES, TENDÕES E COÁGULOS. DEVENDO 

APRESENTAR TEXTURA COM ASPECTO PRÓPRIO 

(NÃO AMOLECIDO E NEM PEGAJOSO), COR PRÓPRIA 
(SEM MANCHAS ESVERDEADAS OU AZULADAS), 

SABOR E ODOR CARACTERÍSTICOS, COM AUSÊNCIA 

DE SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS E ISENTA DE 
ADITIVOS OU SUBSTÂNCIAS ESTRANHAS AO 

PRODUTO QUE SEJAM IMPRÓPRIAS PARA O 

CONSUMO OU QUE ALTEREM SUAS 
CARACTERÍSTICAS NATURAIS. ACONDICIONA DA 

EM SACO PLÁSTICO TRANSPARENTE, ATÓXICO, 

NÃO VIOLADOS, RESISTENTE E QUE GARANTA A 
INTEGRIDADE DO PRODUTO ATÉ O MOMENTO DO 

CONSUMO.  A CARNE DEVE ESTAR 

COMPLETAMENTE CONGELADA NO MOMENTO DA 
ENTREGA SEM APARÊNCIA DE 

DESCONGELAMENTO. 

KG 650 19,16 12.454,00 

08 2412 CARNE SUINA MOÍDA, DE PRIMEIRA, RESFRIADA, 

ASPECTO PRÓPRIO, NÃO AMOLECIDA NEM 
PEGAJOSA, COR PRÓPRIA, SEM MANCHAS 

ESVERDEADAS, CHEIRO E SABOR PRÓPRIOS, COM 

AUSÊNCIA DE SUJIDADES, PARASITOS E LARVAS. 
EMBALAGEM ADEQUADA. 

KG 350 18,73 6.555,50 

09 5053 CARNE SUÍNA TIPO PERNIL - CARNE SUÍNA DE 

PRIMEIRA RESFRIADA, PERNIL DIANTEIRO SEM 

OSSO, MAGRA, EXCELENTE QUALIDADE, EM 

CORTES PADRONIZADOS DE ACORDO COM OS 
PADRÕES ESTABELECIDOS PELO DIAGRAMA SEM 

EXTENSÃO DE PARTES NÃO COTADAS REQUERIDOS 

PELO PEDIDO DE ENTREGA. A CARNE DEVE ESTAR 
LIMPA, SEM PELE, COM POUCA GORDURA, SEM 

PELANCAS APRESENTAR-SE COM ASPECTO 

PRÓPRIO, NÃO AMOLECIDA E NEM PEGAJOSA, COR, 
CHEIRO E SABOR PRÓPRIO, SEM MANCHAS 

ESVERDEADAS, LIVRE DE PARASITAS, SUJIDADES E 

QUALQUER SUBSTÂNCIA CONTAMINANTE QUE 
POSSA ALTERÁ-LA OU ENCOBRIR QUALQUER 

ALTERAÇÃO. A CARNE DEVE ESTAR 
COMPLETAMENTE CONGELADA NO MOMENTO DA 

ENTREGA SEM APARÊNCIA DE 

DESCONGELAMENTO. 

KG 760 18,46 14.029,60 

10 5805 COSTELINHA SUINA - FRESCA RESFRIADA – COM 

ASPECTO CARACTERÍSTICO, COR PRÓPRIA SEM 
MANCHAS PARDACENTAS OU ESVERDEADAS, ODOR 

E SABOR PRÓPRIO. 

KG 290 17,72 5.138,80 

11 6017 FILÉ DE PEITO DE FRANGO - FILÉ DE PEITO DE BDJ 420 23,08 9.693,60 
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FRANGO, CONGELADO EM BANDEJA DE 1KG, 

CONTENDO TODAS AS DESCRIÇÕES NUTRICIONAIS, 
APRESENTANDO DATA DE FABRICAÇÃO E 

VALIDADE DEVIDAMENTE PREENCHIDAS, 

EMBALADO INDIVIDUALMENTE. 

12 5063 FRANGO, INTEIRO, DE 1ª QUALIDADE, CONGELADO, 

SEM TEMPERO. EMBALAGEM EM FILME PVC 
TRANSPARENTE, OU SACO PLÁSTICO BRANCO OU 

TRANSPARENTE, CONTENDO IDENTIFICAÇÃO O 
PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE 

VALIDADE, MARCAS E CARIMBOS OFICIAIS, DE 

ACORDO COM AS PORTARIAS DO MINISTÉRIO DA 
SAÚDE. 

KG 60 11,71 702,60 

13 3701 LINGUIÇA CALABRESA: ACONDICIONADA EM 
EMBALAGEM ADEQUADA, DE ACORDO COM AS 

NORMAS DA ANVISA-MS. COM COR, ODOR E SABOR 

CARACTERÍSTICOS. 

KG 260 22,60 5.876,00 

14 1316185 LINGUIÇA PURA (SUÍNA); FRESCA, DE 1ª 
QUALIDADE, PREPARADA COM CARNE SUÍNA; COM 

ASPECTO NORMAL, FIRME, SEM UMIDADE, NÃO 

PEGAJOSA; ISENTA DE SUJIDADES, PARASITAS E 
LARVAS; MANTIDA EM TEMPERATURA E 

REFRIGERAÇÃO ADEQUADA, ACONDICIONADA EM 

EMBALAGEM APROPRIADA E SUJEITA A 
VERIFICAÇÃO NO ATO DA ENTREGA. 

KG 530 22,34 11.840,20 

15 5794 LINGUIÇA SUÍNA TOSCANA, SEM PIMENTA, 
INGREDIENTES: CARNE SUÍNA, TOUCINHO, SAL, 

AÇÚCAR, ESTABILIZANTE: TRIPOLIFOSFATO DE 

SÓDIO, ESPECIARIAS, CONSERVADORES: NITRATOS 
E NITRITOS DE SÓDIO, CONDIMENTO NATURAL, 

REALÇADOR DE SABOR GLUTAMATO 

MONOSSÓDICO, ANTIOXIDANTE: ERITORBATO DE 
SÓDIO. COM CARACTERÍSTICAS ORGANOLÉPTICAS 

(COR, ODOR, TEXTURA, APARÊNCIA, SABOR) 
PRESERVADAS, SEM DANOS QUÍMICOS, FÍSICOS E 

BIOLÓGICOS. VENDIDA A GRANEL. VALIDADE 

MÍNIMA DE 06 (SEIS) MESES, A CONTAR DA DATA DE 
ENTREGA. PACOTE 1 KG 

KG 600 20,49 12.294,00 

16 1552 MORTADELA DEFUMADA FATIADA, À GRANEL. 
CADA FATIA EM TORNO 25 GRAMAS. 

ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PLÁSTICA. 

ROTULAGEM CONTENDO NO MÍNIMO AS SEGUINTES 
INFORMAÇÕES: DENOMINAÇÃO DO PRODUTO, 

DATA DE FABRICAÇÃO, DATA DE VALIDADE, LOTE, 

PESO E INGREDIENTES. REGISTRO NO SIM OU SIF. O 
TRANSPORTE DO PRODUTO PARA A ENTREGA 

DEVERÁ SER REALIZADO EM VEÍCULO 

REFRIGERADO OU CAIXA TÉRMICA 

ASSEGURADNDO A TEMPERATURA NO 

RECEBIMENO CONFORME A RDC 216/04. FATIADO E 

EMBALADO NO DIA DA ENTREGA. PRAZO DE 
VALIDADE DE NO MÍNIMO 6 MESES A PARTIR DA 

ENTREGA DO PRODUTO. 

KG 215 19,67 4.229,05 

17 5994 QUEIJO MUSSARELA - QUEIJO MUSSARELA TENDO 

COMO BASE LEITE PASTEURIZADO, SAL, CLORETO 
DE CÁLCIO, COALHO E FERMENTO LÁCTEO E SAL, 

SEM AROMATIZANTES E CONSERVANTES. O 

PRODUTO DEVERÁ ESTÁ EM EMBALAGEM 
PLÁSTICA COM ARTE IMPRESSA, SELADAS A 

QUENTE E FECHADAS A VÁCUO, ISENTA DE DANOS 

FÍSICOS E VAZAMENTOS, COM DATA DE VALIDADE, 
SELO DO SIM OU SIF. EMBALAGEM DE 1KG. 

VALIDADE MÍNIMA DE 30 DIAS A CONTAR DA DATA 

DE ENTREGA DO PRODUTO 

KG 160 43,11 6.897,60 

18 5997 SALSICHA HOT DOG - MISTA, PADRONIZADA EM 50 
G CADA, FRESCA E REFRIGERADA, INSPECIONADA 

PELO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA (SIF), 

EMBALADOS EM SACOS DE POLIETILENO, A VÁCUO, 
E ROTULADO CONFORME LEGISLAÇÃO SANITÁRIA 

VIGENTE. SIMILAR A PIF PAF 

KG 180 11,49 2.068,20 
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19 5115 TOUCINHO DE BARRIGA DE CARNE SUÍNA . 

ASPECTO PRÓPRIO, NÃO AMOLECIDO E NEM 
PEGAJOSA, COR PRÓPRIA SEM MANCHAS 

ESVERDEADA, CHEIRO E SABOR PRÓPRIO, COM 

AUSÊNCIA DE SUJIDADES, PARASITOS E LARVAS. 

KG 240 19,22 4.612,80 

20 1315681 TOUCINHO: SUÍNO, COM PELE KG 200 6,97 1.394,00 
 

                                                       Total Geral ==> 179.483,10                       

  

**Registramos que as especificações dos itens que prevalecerá será 

obrigatoriamente a deste termo de referência, em razão do catálogo 

de materiais – CATMAT não possuir as especificações completas 

dos itens conforme necessidade do Município. 

 

1.2. A licitação será exclusiva para participação de ME, EPP e MEI, nos termos da 

Lei Complementar nº. 123/2006. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 

conforme Decreto nº 175/2023. 

1.4. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns. 

1.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da publicação 

no Diário Oficial do Município, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.6. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá 

ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme o art. 

84º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 

1.7. Nos termos do §3º do artigo 148 do Decreto Municipal nº. 175/2023, no 

caso de prorrogação do prazo de vigência da ata de registro de preços, os 

quantitativos dos itens poderão ser renovados. 

1.8. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 

relação à vigência da contratação. 

1.9. DA REGIONALIZAÇÃO: 

1.9.1. A regionalização, respaldada pelo artigo 48 da Lei Complementar 123, 

desempenha um papel crucial no fomento ao desenvolvimento regional. 

Esta abordagem estratégica reconhece as disparidades socioeconômicas 

existentes no Brasil e possibilita implementar política e ações específicas 

para o desenvolvimento local/regional, com o intuito de promover um 

crescimento mais equitativo e sustentável dos diferentes territórios.  
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1.9.2.  Ao direcionar recursos e investimentos de forma mais focalizada, a 

regionalização permite uma melhor adequação das medidas às 

necessidades particulares da região, maximizando assim os impactos 

positivos. Além disso, ao estimular o desenvolvimento local, cria-se um 

ciclo virtuoso de crescimento econômico, geração de empregos e melhoria 

da qualidade de vida para os habitantes da região. 

1.9.3.  Nesse contexto, a opção pela regionalização é justificada pela sua 

capacidade comprovada de potencializar os recursos a nível local, 

impulsionar a economia regional e promover um desenvolvimento mais 

inclusivo e sustentável. Por meio dessa abordagem, buscamos não apenas 

reduzir as disparidades regionais, mas também criar condições para um 

crescimento econômico mais resiliente e duradouro em todo o território 

abrangido pelo estudo.  

1.9.4.  Aplica-se neste processo o critério de participação de empresas 

sediadas a uma distância de até 100 (cem) quilômetros da sede do 

Município de Brás Pires/MG, através de estradas pavimentas e/ou não 

pavimentadas, conforme Lei Municipal nº. 166/2011, alterada pela 

Municipal nº. 323/2024. 

1.9.5.  A escolha do critério levou em consideração o mercado fornecedor, 

sendo que existem mais de 03 (três) empresas competitivas e capazes 

de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Justifica-se a presente aquisição a necessidade necessário para atender as 

necessidades das secretarias municipais deste município para garantir o funcionamento 

de todas as atividades e serviços prestados pela secretaria aos munícipes, por entender 

que os trabalhos não podem ser interrompidos, uma vez que são essenciais para a 

população. 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade: 

3.1.1. Não incidem critérios de sustentabilidade na presente licitação. 

Subcontratação 

3.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

3.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 
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4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

4.1. O prazo de entrega dos produtos deverá acontecer nas datas e horários 

previamente agendados, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis em 

remessa parcelada, de acordo com a necessidade do Departamento, no endereço 

constante da AF (Autorização de Fornecimento). 

4.2. Não haverá valor ou quantidade mínima fixada para cada pedido, ou 

seja, qualquer quantitativo solicitado deve ser prontamente atendido e entregue. 

4.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá 

comunicar as razões respectivas com pelo menos 02 (dois) dias de antecedência para 

que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de 

caso fortuito e força maior. 

4.4. Os produtos serão entregues no endereço indicado na Autorização de 

Fornecimento. 

4.5. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não 

poderá ser inferior a dois terços do prazo total recomendado pelo fabricante. 

Garantia, manutenção e assistência técnica  

4.6. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 

1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, bem como Decreto Municipal 

nº. 175/2023, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim. 
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5.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 

de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

5.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou 

entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 

plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

5.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 

caput). 

5.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 

sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administração.  

5.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de 

gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 

175/2023); 

5.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal 

técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, 

determinando prazo para a correção;  

5.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em 

tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 

ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso. 

5.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do 

contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato 

imediatamente ao gestor do contrato. 

5.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, 

em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à 

renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

5.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22


MUNICÍPIO DE BRÁS PIRES 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

 
a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

5.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o 

fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 

reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 

ultrapassar a sua competência. 

5.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da 

execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do 

registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório 

com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. 

5.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das 

condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e 

pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

5.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados 

pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 

àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

5.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da 

avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao 

cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

5.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização 

de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de 

sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, 

de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 

caso.  

5.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em 

tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva 

renovação ou prorrogação contratual. 
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5.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.  

6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

6.1. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 

Referência e na proposta.  

6.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

6.3. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

6.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, 

consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

6.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

6.5. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir 

do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicado pelo contratado. 

6.6. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

6.7. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais; 

6.8. Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser 

tomadas as seguintes providências: 

6.9.  Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deve-se 

providenciar a sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, o 

fornecedor regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa; 

6.10.  O prazo do inciso anterior poderá ser prorrogado uma vez por igual período, a critério 

da Administração; 
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6.11.  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

Administração deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do fornecedor, bem como quanto à existência 

de pagamento a ser efetuado pela Administração, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos; 

6.12.  Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão dos contratos em execução, nos autos dos processos administrativos 

correspondentes, assegurada à contratada a ampla defesa; 

6.13. Havendo a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos 

serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, caso o 

fornecedor não regularize sua situação; 

6.14. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante. 

6.15. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

6.16. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF ou consulta 

aos sítios eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação 

exigidas no edital.  

6.17. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 

uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

6.18. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 

deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no 

art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

6.19. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a 

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 

garantir o recebimento de seus créditos.   

6.20. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa.  
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6.21. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua 

situação.  

6.22. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por 

motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 

contratante. 

6.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

6.24.  A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério 

de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM nas Exigências de habilitação 

7.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

7.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

7.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

7.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

7.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 

sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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7.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta 

Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

7.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de 

seus administradores; 

7.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição 

do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

7.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 

107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

7.11. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P 

válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura 

Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 

2 de dezembro de 2021. 

7.12. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que 

comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução 

Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

7.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

7.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

7.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 

https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
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de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional. 

7.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

7.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943; 

7.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo 

ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual;  

7.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

7.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual e/ou 

Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

7.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 

2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

7.22. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio 

ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação 

na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), 

ou de sociedade simples;  

7.23. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 

fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

Qualificação Técnica 

7.24. Alvará Sanitário expedido pelo SUS/Vigilância Sanitária ou a sua 

dispensa, em nome da empresa licitante.  

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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7.25. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte 

documentação complementar: 

7.25.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos 

exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas 

de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da 

cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 

6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

7.25.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte 

individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados; 

7.25.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de 

cooperados necessários à prestação do serviço;  

7.25.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

7.25.5.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes 

por parte dos cooperados que executarão o contrato; e 

7.25.6.  Os seguintes documentos para a comprovação da 

regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a 

ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos 

cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas 

assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados 

que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) 

ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto 

da licitação; 

7.25.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme 

dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971 ou uma declaração, sob as penas da 

lei, de que tal auditoria não foi exigida pel.o órgão fiscalizador.  

8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

8.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 179.483,10 (cento e setenta e nove mil 

quatrocentos e oitenta e três reais e dez centavos), conforme custos unitários apostos 

na tabela acima.  

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. Em se tratando de registro de preço, a indicação da dotação orçamentária fica 

postergada para o momento da assinatura do contrato ou instrumento equivalente.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
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Brás Pires-MG, 25 de agosto de 2025. 

 

 

Fernanda de Magalhães Marques 

Secretária Municipal 

 

 
Aparecida de Souza Araújo 

Secretária de Assistência Social 
 
 
 

Karla Leal de Souza e Silva 
Secretária de Cultura, Esporte, Lazer e Turismo. 

 
 
 

Ozana do R.de Assis Araújo Mota 
Secretária de Saúde 

 
 
 


